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Emenda Constitucional nº 109/2021

❑Redução gradual dos benefícios fiscais até 2% do PIB no prazo de 
8 anos;

❑Redução inicial de pelo menos 10%;

❑Lei Complementar tratará de:
➢Critérios objetivos, metas de desempenho e procedimentos 

para a concessão e alteração de benefícios fiscais;
➢Regras para avaliação periódica dos impactos econômicos e 

sociais dos benefícios fiscais
➢Redução gradual dos incentivos fiscais federais.



LC nº 224, de 26 de dezembro de 2025

Contexto Legislativo

• A Lei Complementar 224/2025

representa um marco na política

tributária brasileira, instituindo regras

mais rígidas para a concessão de

benefícios fiscais e criando novos

instrumentos de controle

orçamentário no ordenamento jurídico

nacional.

• Altera a LRF (LC 101, DE 2000): regras para

concessão de benefícios fiscais

• Uniformização das regras de governança

entre incentivos tributários, financeiros e

creditícios, reduzindo assimetrias e evitando

arbitragens entre diferentes instrumentos de

política pública.



Tributos Federais abrangidos:

*Não alcança IRRF, IOF, ITR, CIDE...



❑ Base Orçamentária Geral
➢ Incentivos e benefícios discriminados no Demonstrativo de Gastos Tributários 

(DGT) anexo à Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026; ou

❑ Regimes Específicos Alcançados 
➢ Lucro presumido (regime de apuração do IRPJ e da CSLL); 
➢ Regime Especial da Indústria Química – REIQ; 
➢ Crédito presumido de IPI; 
➢ Crédito presumido do PIS/Cofins, inclusive na importação; 
➢ Redução a 0 (zero) do PIS/Cofins incidentes na importação e comercialização 

do mercado interno de fertilizantes e defensivos agropecuários.

Benefícios e incentivos abrangidos :



Excluem-se da redução:

(*) Exceções estabelecidos pela LC 224/2025, as demais já estavam garantidas pelo texto da EC 109/2021.



Impactos da LC 224/2025: Novas Regras para incentivos fiscais

*A redução dos incentivos e benefícios tributários será aplicada cumulativamente



Cronograma de Implementação da LC 224/2025



Reoneração (tributação parcial na cadeia) Vedação ao Creditamento

Art. 4º Os incentivos e benefícios federais de
natureza tributária são reduzidos na forma deste
artigo.
(...)

§ 4º A redução dos incentivos e benefícios a que
se refere este artigo será implementada
cumulativamente, nos termos a seguir:

I - isenção e alíquota 0 (zero): aplicação de
alíquota correspondente a 10% (dez por cento) da
alíquota do sistema padrão de tributação;

Art. 4º Os incentivos e benefícios federais de
natureza tributária são reduzidos na forma deste
artigo.
(...)

§ 7º A aplicação do disposto no inciso I do § 4º
deste artigo não permite ao adquirente de bens
e serviços a apropriação de créditos que, nos
termos da legislação em vigor, seriam vedados
em decorrência da isenção ou aplicação da
alíquota 0 (zero).

PIS/Cofins: das regras da não cumulatividade (LC 224/2025)



O Sistema Não Cumulativo: regras vigentes

(*) Exceção legal: conforme art. 3º, § 2º, inciso II, da Lei nº 10.833/2003 e dispositivo equivalente da Lei nº 10.637/2002.



Perguntas e Respostas - Redução dos Incentivos e Benefícios Tributários - V4

34. A empresa que apura créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes
de custos, despesas e encargos vinculados a vendas efetuadas com alíquota 0 (zero) perderá
o direito de pedir o ressarcimento desses créditos em razão da Lei Complementar nº 224, de
2025?

Não. Para fins de aplicação da legislação relativa a ressarcimento ou compensação, esses
créditos devem continuar sendo considerados como vinculados a vendas efetuadas com
alíquota 0 (zero) e, portanto, serão passíveis de ressarcimento ou compensação.

Ressalte-se que, de acordo com a Lei Complementar nº 224, de 2025, o adquirente de bens e
serviços não poderá apropriar créditos que, nos termos da legislação em vigor, seriam vedados
em decorrência da isenção ou aplicação da alíquota 0 (zero).



A Matriz da Não Cumulatividade (Tema

756/STF): O STF reconhece a autonomia do

legislador ordinário para disciplinar o

creditamento, respeitada a matriz

constitucional dos tributos, bem como os

princípios da razoabilidade, da isonomia, da

livre concorrência e da proteção da confiança

A LC 224/25 não desconfigura o regime, mas

exerce essa prerrogativa dentro da legalidade.

Preservação da isonomia, da livre concorrência

e da proteção da confiança: por se tratar de

uma redução linear, com um corte padronizado

e uniforme, sem revogação de benefícios, mas

sim, diminuindo a eficância econômica do

benefício.

Aliás, é o incentivo/benefício que causa

distorção à livre concorrência.

A redução dos incentivos serve para reequilibrar

a equação da neutralidade e da livre

concorrência

Conclusões
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